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pessoal da Casa Pia de Lisboa — concurso publicitado no Diário da
República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2004, cujo aviso
foi rectificado por despacho da provedora da Casa Pia de Lisboa de
15 de Julho de 2005, publicitado no Diário da República, 2.a série,
n.o 165, de 29 de Agosto de 2005. — Nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao concurso em epí-
grafe para a prestação da prova escrita de conhecimentos, que decor-
rerá no dia 20 de Dezembro de 2005.

Os candidatos deverão apresentar-se às 10 horas no Colégio de
Pina Manique, Rua dos Jerónimos, 7, em Lisboa, no portão de alunos,
munidos de bilhete de identidade ou de outro documento identificativo
válido com fotografia.

Para a realização da prova não será permitida a consulta de qualquer
legislação ou bibliografia.

A bibliografia necessária à sua realização é a seguinte:
1) A oportunamente coligida e fornecida aos candidatos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

2) Alterações à bibliografia referida no n.o 1):
2.1) Ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, designada-

mente os seguintes:

Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 43.o;

2.2) Ao Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, designadamente
os seguintes:

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 42.o;

2.3) «Carta ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública», edição do Secretariado da Modernização Administrativa,
em substituição da Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março
de 1993 (anteriormente facultada aos candidatos).

Tema obrigatoriamente exigível na parte final do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

3) Os diplomas legais a que se referem os n.os 2.1), 2.2) e 2.3)
poderão ser facultados aos candidatos que os solicitem na Secreta-
ria-Geral da Casa Pia de Lisboa, sita na Avenida do Restelo, 1, em
Lisboa.

17 de Novembro de 2005. — A Presidente do Júri, Ana Mafalda
Nunes.

Aviso n.o 11 030/2005 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior de psicologia — aviso n.o 1861/2004
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11
de Fevereiro de 2004, e rectificação n.o 1679/2005, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 7 de Outubro de 2005. — Nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao
concurso em epígrafe para a prestação da prova escrita de conhe-
cimentos, que decorrerá no dia 19 de Dezembro de 2005.

Os candidatos deverão apresentar-se às 10 horas no Colégio de
Pina Manique, Rua dos Jerónimos, 7, em Lisboa, no portão de alunos,
munidos de bilhete de identidade ou de outro documento identificativo
válido com fotografia.

Para a realização da prova não será permitida a consulta de qualquer
legislação ou bibliografia.

A bibliografia necessária à sua realização é a seguinte:
1) A oportunamente coligida e fornecida aos candidatos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

2) Alterações à bibliografia referida no n.o 1):
2.1) Ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, designada-

mente os seguintes:

Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 43.o;

2.2) Ao Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, designadamente
os seguintes:

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 42.o;

2.3) «Carta ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública», edição do Secretariado da Modernização Administrativa,
em substituição da Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março
de 1993 (anteriormente facultada aos candidatos).

Tema obrigatoriamente exigível na parte final do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

3) Os diplomas legais a que se referem os n.os 2.1), 2.2) e 2.3)
poderão ser facultados aos candidatos que os solicitem na Secreta-
ria-Geral da Casa Pia de Lisboa, sita na Avenida do Restelo, 1, em
Lisboa.

17 de Novembro de 2005. — A Presidente do Júri, Maria Isabel
Caldeira Antunes.

Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 24 958/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos exarado
em 16 de Novembro de 2005, ao abrigo das competências que me
foram delegadas:

Maria Augusta Jesus Nunes, ajudante do quadro do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, I. P. — exonerada da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 10 de Novembro
de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2005. — O Director, Antero Felizardo Lúcio
Brotas.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 24 959/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 4 de Novembro de 2005, no
uso de competência subdelegada, foi autorizada a equiparação a bol-
seiro, com efeitos à data do despacho, de Sílvia Cristina Senhorinho
Coelho Ribeiro, enfermeira graduada, integrada no Centro de Saúde
da Quinta da Lomba, em tempo parcial, onze horas por semana,
excepto no período de férias escolares, para a frequência do curso
de complemento de formação em Enfermagem, na Escola Superior
de Enfermagem de Francisto Gentil, em Lisboa, no período de 4
de Outubro de 2005 a 31 de Julho de 2006. (Não carece de fiscalização
prévia.)

14 de Novembro de 2005. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração Geral, Eduarda Paula Régio.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 11 031/2005 (2.a série). — Concurso para progressão
a assistente graduado na área de ginecologia da carreira médica. — Para
os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra de
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3 de Novembro de 2005, foi nomeada a seguinte comissão de avaliação
curricular para progressão de assistente a assistente graduado na área
de ginecologia da Dr.a Fernanda da Purificação Bento Geraldes:

Presidente — Dr.a Maria Ondina Gonçalves Ruivo de Campos,
directora do serviço de ginecologia do Centro Hospitalar de
Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. António Baptista da Ressurreição Azinhais, chefe do
serviço de ginecologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Maria Fernanda Roque Águas Lopes, assistente gra-
duada de ginecologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

16 de Novembro de 2005. — O Director do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, José Miguel Perpétuo.

Aviso n.o 11 032/2005 (2.a série). — Concurso para progressão
a assistente graduado na área de obstetrícia da carreira médica. — Para
os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra de
3 de Novembro de 2005, foi nomeada a seguinte comissão de avaliação
curricular para progressão dos assistentes graduados na área de obste-
trícia dos assistentes Drs. Joaquim Manuel Pitorra Monteiro, Maria
do Carmo Cunha da Costa Matos Godinho, Maria Isabel dos Santos
Silva e Sónia Regina Calhau Ribeiro:

Presidente — Dr. José Agostinho Barros Mesquita, chefe de ser-
viço de obstetrícia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Filipe da Costa Dias de Matos, assistente graduado
de obstetrícia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Eulália Maria Bento Galhano, assistente graduada de
obstetrícia do Centro Hospitalar de Coimbra.

16 de Novembro de 2005. — O Director do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, José Miguel Perpétuo.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1585/2005. — Considerando que a sociedade
SALUSIF — Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos,
L.da, com sede social na Rua do Centro Cultural, 10, rés-do-chão,
1700-017 Lisboa, é detentora do alvará com o registo n.o 54 e res-
pectivos anexos, de 5 de Abril de 1967, para o funcionamento do
laboratório de produtos farmacêuticos concedido ao abrigo do dis-
posto nos artigos 99.o e 100.o do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de
Agosto de 1968, para as instalações sitas na Rua do Centro Cultural,
10, 1700-017 Lisboa;

Considerando que a sociedade SALUSIF — Laboratório de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos, L.da, cessou a actividade de fabrico
de medicamentos nas instalações sitas na Rua do Centro Cultural,
10, 1700-017 Lisboa, tendo requerido o cancelamento do mencionado
alvará e respectivos anexos para as referidas instalações;

Considerando que, em 7 de Novembro de 2005, a sociedade SALU-
SIF — Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da,
remeteu o original do alvará n.o 54 e respectivos anexos, de 5 de
Abril de 1967, com fundamento na cessação da actividade na morada
acima identificada:

Assim, o conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e no
artigo 140.o, n.o 2, alínea b), do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delibera revogar o alvará n.o 54 e respectivos anexos, de 5
de Abril de 1967, concedido à sociedade SALUSIF — Laboratório
de Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da, para as instalações sitas
na Rua do Centro Cultural, 10, 1700-017 Lisboa, freguesia de São João
de Brito, concelho de Lisboa.

17 de Novembro de 2005. — O Conselho de Administração: Vasco
A. J. Maria, presidente — Hélder Mota Filipe, vice-presidente — Luísa
Carvalho, vice-presidente — Emília Alves, vogal — Fernando Bello,
vogal.

Deliberação n.o 1586/2005. — Considerando que a sociedade
João Lourinho — Produtos e Equipamentos para Pecuária, L.da, com
sede social na Estrada das Alcáçovas, armazém A, 7000 Évora, está
autorizada a exercer o comércio por grosso de medicamentos para
uso veterinário detendo o alvará com o registo n.o 1321 para armazém
de distribuição, concedido ao abrigo dos artigos 99.o e 100.o do Decre-
to-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, para instalações sitas
na Estrada das Alcáçovas, armazém A, 7000 Évora;

Considerando que a sociedade João Lourinho — Produtos e Equi-
pamentos para Pecuária, L.da, deu cumprimento ao disposto no

artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de 26 de Julho, para obtenção
da autorização para o exercício da actividade de distribuição por grosso
de medicamentos veterinários;

Considerando que, desde 21 de Maio de 1998, a sociedade João
Lourinho — Produtos e Equipamentos, L.da, não procede ao envio
de documentação necessária para a instrução do processo com vista
à obtenção de autorização para o exercício da actividade de distri-
buição por grosso de medicamentos veterinários, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 184/97, de 26 de Junho, tendo sido novamente notificada,
pelo ofício n.o 21 148, de 7 de Abril de 2005, para proceder ao envio
do original do alvará supramencionado, tendo a correspondência sido
recebida sem que tenha sido enviado o referido alvará:

Assim, o conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e do
artigo 111.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo, deli-
bera declarar deserto, e consequentemente extinto, o pedido de auto-
rização para o exercício da actividade de distribuição por grosso de
medicamentos veterinários, apresentado pela sociedade João Lou-
rinho — Produtos e Equipamentos para Pecuária, L.da, para as ins-
talações sitas na Estrada das Alcáçovas, armazém A, Évora, freguesia
de Horta das Figueiras, concelho de Évora, distrito de Évora.

Mais delibera revogar o alvará com o registo n.o 1321 para armazém
de distribuição, concedido ao abrigo dos artigos 99.o e 100.o do Decre-
to-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, para instalações sitas
na Estrada das Alcáçovas, armazém A, freguesia de Horta das Figuei-
ras, concelho de Évora, distrito de Évora, e ordenar a publicação
no Diário da República da presente deliberação, bem como a noti-
ficação a todos os interessados da mesma.

17 de Novembro de 2005. — O Conselho de Administração: Vasco
A. J. Maria, presidente — Hélder Mota Filipe, vice-presidente — Luísa
Carvalho, vice-presidente — Emília Alves, vogal — Fernando Bello,
vogal.

Deliberação n.o 1587/2005. — Considerando que a sociedade
António Félix, L.da, com sede social na Rua do Cais, 2, 3130-231 Soure,
requereu, em 30 de Dezembro de 1987, a obtenção de alvará para
instalar um armazém de especialidades farmacêuticas e produtos quí-
micos medicinais, ao abrigo dos artigos 99.o e 100.o do Decreto-Lei
n.o 48 547, de 27 de Agosto de 1968, para as instalações sitas na
Rua do Cais, 2, 3130-231 Soure;

Considerando que à sociedade António Félix, L.da, foi autorizada
a concessão de alvará para instalar o armazém de medicamentos espe-
cializados e produtos químicos medicinais na Rua do Cais, 2,
3130-231 Soure;

Considerando que a sociedade António Félix, L.da, não deu cum-
primento ao disposto no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 135/95, de
9 de Junho, e no artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 187/97, de 26 de
Julho, para obtenção da autorização para o exercício da actividade
de distribuição por grosso de medicamentos de uso humano e ou
de medicamentos veterinários;

Considerando que a sociedade foi notificada, pelo ofício n.o 022577,
de 15 de Abril de 2005, para proceder ao envio do original do alvará
concedido à sociedade para se proceder ao seu cancelamento, tendo
a correspondência sido recebida sem que tenha sido devolvido o alvará
supra-identificado:

Assim, o conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e no
artigo 16.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 135/95, de 9 de Junho, delibera
revogar a autorização de concessão de alvará para a instalação de
armazém de medicamentos especializados e produtos químicos medi-
cinais concedida à sociedade António Félix, L.da, para as instalações
sitas na Rua do Cais, 2, freguesia de Soure, concelho de Soure, distrito
de Santarém.

17 de Novembro de 2005. — O Conselho de Administração: Vasco
A. J. Maria, presidente — Hélder Mota Filipe, vice-presidente — Luísa
Carvalho, vice-presidente — Emília Alves, vogal — Fernando Bello,
vogal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Aviso n.o 11 033/2005 (2.a série). — Concurso de pessoal docente
para o exercício transitório de funções docentes do ensino português
no estrangeiro para a educação pré-escolar, 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e ensino secundário, para o ano escolar de 2006, previsto no




